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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
Processo nº: 0124770-59.2019.8.06.0001
Acusado: José Mardonio de Sousa
MEMORIAIS DE DEFESA
JOSÉ MARDÔNIO DE SOUSA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor do acusado retrocitado, tendo alegado que o mesmo teria cometido os crimes previstos no art. 157, § 2º, II, CP (roubo majorado pelo concurso de pessoas) c/c art. 244-B, ECA (corrupção de menores), por fato que teria ocorrido nesta urbe, nas datas de 12 e 13.04.2019.
Levado até a presença da Autoridade Policial, o réu permaneceu em silêncio (fls. 15/16).
A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 10.05.2019 (fl. 75).
No sumário de culpa foram inquiridas três supostas vítimas, três testemunhas arroladas pela acusação, e, finalmente, interrogado o acusado, que novamente usou de seu direito constitucional ao silêncio.
A suposta vítima de nome JOSÉ ALDEMIR DA SILVA não foi encontrada para prestar seu depoimento, motivo pelo qual teve deferido seu pedido de dispensa.
Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela condenação do denunciado nas tenazes do art. 157, §2o, II, do CP, em desfavor de quatro vítimas, um deles em concurso formal, e art. 244-B, do ECA, em regime de concurso material de crimes.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA FALTA DE PROVAS PARA UM DECRETO CONDENATÓRIO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato das supostas vítimas em sede inquisitorial.
Em primeiro lugar, uma das supostas vítimas, Sra. CARLA SOUZA TEIXEIRA, asseverou em juízo que  “de seu esposo nada levaram”. Dela, “tomaram um celular de sua mão”. O esposo dessa suposta vítima, Excelência, Sr. JORGE ZACARIAS DE SOUSA FILHO, consta também como vítima do presente feito, um roubo, apesar de nenhum patrimônio seu ter sido subtraído.
Interessante ressaltar é que, apesar de ambos estarem no mesmo palco delituoso, sendo um casal, ela reconheceu o réu em audiência e ele teve severas dúvidas nesse reconhecimento, pois não teve 100% de certeza da autoria.
Em segundo lugar, uma das supostas vítimas, Sr. JOSÉ ALDEMIR DA SILVA, não foi encontrada para, sob o crivo do contraditório, prestar suas declarações em juízo. Tal depoimento foi DISPENSADO por esse r. juízo, a requerimento do Promotor de Justiça.
Assim, essas supostas vítimas não contaram, sob o crivo do contraditório, suas versões em juízo, para que se pudesse, eventualmente, dar a credibilidade necessária diante das outras provas trazidas à colação.
NENHUMA VALIDADE TEM O DEPOIMENTO DESSA SUPOSTA VÍTIMA, A UMA PORQUE NÃO FOI REALIZADO SOB A BATUTA DO CONTRADITÓRIO; A DUAS PORQUE NÃO SE HOUVE A SUA CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO POR OUTRAS PROVAS.
As provas testemunhais trazidas aos autos, notadamente dos Policiais Militares DEUSIMAR PEREIRA DA SILVA e DAIRO DA SILVA LIMA apenas correspondem ao ato da prisão, uma vez que, dada a ordem de parada, os acusados não atenderam. Por certo, tinham processos judiciais em suas costas e não queriam ser novamente presos.
No mais, apesar de afirmarem que os presos haviam confessado os crimes ora em apuração, não presenciaram essa confissão perante a Autoridade Policial e nem o certificaram quando ao eventual reconhecimento por parte das supostas vítimas.
Finalmente, Excelência, quando ao depoimento do menor EDUARDO COSTA COSME, o mesmo é imprestável para o desiderato que se quer da presente ação panal, pois recheado de contradições, senão vejamos:
	EDUARDO COSTA COSME
	Test. DEUSIMAR PEREIRA DA SILVA
	VÍTIMAS

	Em nenhum momento ele guiou a moto: sempre foi o depoente.
	Quem conduzia a moto era o menor
	O adolescente estava com uma arma (simulacro) e na garupa (Jorge Zacarias).

	Não anunciou assalto a qualquer das vítimas
	Sem correspondente
	Veio um menor com uma arma e exigiu carteira e moto (Carla Souza)

	Em nenhum momento ficou de posse da réplica
	Sem correspondente
	O adolescente estava com uma arma (simulacro) e na garupa (Jorge Zacarias).
Veio um menor com uma arma e exigiu carteira e moto (Carla Souza)


No caso sub judice, Excelência, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenha o mesmo praticado um crime de roubo, em sua forma tentada.
O que se produziu nestes autos, Probo Judicante, não é capaz de densificar uma prova  capaz de satisfazer os termos da denúncia.
Portanto, Excelência, não há concretude na colheita de provas que se possa, sem ressaibo de dúvidas, chegar ao acusado como autor do crime de roubo, ora em apuração, condenando-o. NÃO SE PODE FAZER JUSTIÇA A QUALQUER PREÇO!
Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Com efeito, não é mais aceitável e tolerável a responsabilização objetiva no Direito Penal Brasileiro. Para que haja um decreto condenatório, é curial a caracterização do elemento subjetivo do agente.
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.
Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
Sobre a ausência de provas no processo penal, Rogério Sanches lecionou (Processo Penal – Doutrina e Prática, 2008, Ed. Jus Podium, p. 128):
“Outro fator que leva à absolvição é o previsto no inc. V, ou seja, a existência de não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal.(...) Aqui a conclusão é menos incisiva, ou seja, não existe prova de ter o réu praticado o crime. (...); já no inciso V, ele trabalha com a dúvida, a ser dirimida em favor do réu, afirmando que não existe prova suficiente da concorrência do réu para a prática delituosa.”.
Em relação ao princípio do favor rei ou favor réu, Nestor Távora e Rosimar Antonni discorreram (Curso de Direito Processual Penal, 2009, Ed. Jus Podium, p. 53):
“A dúvida sempre milita em favor do acusado (in dubio pro reo). Em verdade, na ponderação entre o direito de punir do Estado e o status libertatis do imputado, este último deve prevalecer.”
Analisando o substrato probatório, no curso da persecução criminal, não ficou demonstrado de forma clara e inquestionável tenha o delatado praticado as condutas imputadas, nem ao menos tentado. 
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.
Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:
“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 
(…)
3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.
(...)
6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA -
(…)
 - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 ) 
Sobre a distribuição do ônus da prova, Eugênio Pacelli de Oliveira (Curso de processo penal, 10ª ed., Editora Lumen Juris, 2008, p. 287) considera:
“Em um processo informado pelo contraditório e pela igualdade das partes, a distribuição dos ônus probatórios deveria seguir as mesmas linhas de isonomia.
Entretanto, o nosso processo penal, por qualquer ângulo que se lhe examine, deve estar atento à exigência constitucional da inocência do réu, como valor fundamental do sistema de provas.
Afirmar que ninguém poderá ser considerado culpado senão após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória implica e deve implicar a transferência de todo o ônus probatório ao órgão de acusação. A este caberá provar a existência de um crime, bem como a sua autoria.”
Na mesma toada é a lição de Guilherme de Souza Nucci (in ob. cit., pp. 392/393):
“O termo ônus provém do latim – onus – e significa carga, fardo ou peso. Assim, ônus da prova quer dizer encargo de provar. Ônus não é dever, pois este é uma obrigação, cujo não cumprimento acarreta uma sanção. Quanto ao ônus de provar, trata-se do interesse que a parte que alega o fato possui de produzir prova ao juiz, visando fazê-lo crer na sua argumentação (art. 156, caput, CPP). Como ensinam Paulo Heber de Morais e João Batista Lopes, o ônus é a ‘subordinação de um interesse próprio a outro interesse próprio’, enquanto a obrigação significa a ‘subordinação de um interesse próprio a outro, alheio’ (Da prova penal, p. 33).
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
A condenação exige a certeza e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. O objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz, mas esta deve se constituir de um juízo de certeza, consistente em dados objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, termos a simples crença.
Nélson Hungria já advertia que:
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
“A verossimilhança, por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma sentença condenatória. Condenar um possível delinqüente é condenar um possível inocente” (Comentários ao Código Penal, vol. V, Ed. Forense, p. 65).
A seu turno, Guilherme de Souza Nucci preleciona, na nota nº 48 ao art. 386, do CPP:
“Prova suficiente para a condenação: é outra consagração do princípio da prevalência do interesse do réu – in dúbio pro reo. Se o juiz não possui provas sólidas para a formação do seu convencimento, podendo indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição.” (Código de Processo Penal Comentado, p. 645)
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (in Manual de Direito Penal, Parte geral, 4ª ed., revista, editora Revista dos Tribunais), discorrem que:
“A imputação da produção de um resultado, fundada na causação dele, é o que se chama de responsabilidade objetiva. A ‘responsabilidade objetiva’ é a forma de violar o princípio de que não há delito sem culpa, isto é, diz respeito a uma terceira forma de tipicidade, que se configuraria com a configuração de uma conduta pela mera causação de um resultado, sem exigir que esta causação tenha ocorrido dolosa ou culposamente.”
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação do acusado, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:
APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Pelo exposto, condenar o denunciado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
b) INQUIRIÇÃO DE VÍTIMA SOMENTE NA DELEGACIA DE POLÍCIA – FALTA DE CONTRADITÓRIO – PROVA NÃO JUDICIALIZADA
Compulsando-se os autos, verifica-se, como já se disse, que suposta vítima JOSÉ ALDEMIR DA SILVA, não foi encontrada para, sob o crivo do contraditório, prestar suas declarações em juízo. Tal depoimento foi DISPENSADO por esse r. juízo, a requerimento do Promotor de Justiça. Portanto,  sua versão em solo policial não teve a credibilidade necessária.
Vejamos, a propósito, inúmeros arestos pátrios acerca do tema:
APELAÇÃO - JUSTIÇA PÚBLICA - ROUBO COM EMPREGO DE ARMA - IMPOSSIBILIDADE DA CONDENAÇÃO - AUTORIA NÃO COMPROVADA - Depoimento da vítima na fase administrativa da acusação indicando o reconhecimento do acusado por sua voz - Depoimento não confirmado em Juízo - Resistência da vítima em confirmar o teor do seu depoimento anterior - Negativa do acusado - Absoluta ausência de provas a sustentar uma condenação - Aplicação do brocardo "in dubio pro reo" - Absolvição mantida - Recurso de apelação não provido. (TJSP - Ap 0002509-08.2014.8.26.0132 - Catanduva - 8ª CDCrim. - Rel. César Augusto Andrade de Castro - DJe 24.05.2017) 
APELAÇÃO DA JUSTIÇA PÚBLICA - ROUBO EM CONCURSO DE AGENTES E COM O EMPREGO DE ARMA - IMPOSSIBILIDADE DA CONDENAÇÃO - AUTORIA NÃO COMPROVADA - Depoimento da vítima na fase administrativa da investigação indicando o reconhecimento do acusado por sua roupa - Depoimento não confirmado em Juízo - Negativa do acusado - Absoluta ausência de provas a sustentar uma condenação - Aplicação do brocardo "in dubio pro reo" - Absolvição mantida - Recurso de apelação não provido. (TJSP - Ap 0031823-85.2014.8.26.0071 - Bauru - 8ª CDCrim. - Rel. César Augusto Andrade de Castro - DJe 22.02.2018)
APELAÇÃO - FURTO QUALIFICADO - MATERIALIDADE INCONTESTE - DÚVIDA DA AUTORIA - DELAÇÃO DE MENOR INFRATOR ISOLADA - DEPOIMENTO NÃO CONFIRMADO EM JUÍZO - PROVA INSUFICIENTE - ABSOLVIÇÃO - NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO - A delação de menor infrator, proferida no inquérito e não confirmada em juízo, tanto mais quando isolada do contexto probatório, é insuficiente à condenação. (TJMG - ACr 1.0460.06.022092-4/001 - 4ª C.Crim. - Rel. Eli Lucas de Mendonça - J. 01.04.2009) 
O Tribunal Alencarino também tem entendimento semelhante, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - APELAÇÃO - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - CONDENAÇÃO EMBASADA EM UMA ÚNICA PROVA TESTEMUNHAL NÃO JUDICIALIZADA E EM UMA SUPOSTA CONDUTA SOCIAL IMPRÓPRIA - ART. 155, CPP - CONJUNTO PROBATÓRIO FRÁGIL E INSUFICENTE - DÚVIDA QUANTO À CULPABILIDADE - IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - 1- Veda-se ao julgador formar seu convencimento com base exclusiva em provas não judicializadas, à luz do art. 155 do Código de Processo Penal . 2- Para ensejar uma condenação criminal, é frágil e insuficiente o embasamento exclusivo em provas não judicializadas e em meras suposições do julgador. 3- Sendo o conjunto probatório frágil e insuficiente para ensejar uma condenação, gerando dúvida quanto à culpabilidade da ré com relação ao fato delituoso, é imperativa a absolvição, em conformidade com o princípio in dubio pro reo. 4- Recurso conhecido e provido. (TJCE - Ap 0000509-97.2012.8.06.0023 - Rel. Francisco Lincoln Araújo e Silva - DJe 26.02.2018 - p. 172) 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - ART. 157, § 2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL - SENTENÇA CONDENATÓRIA - DECRETO COM FUNDAMENTO EXCLUSIVO NA PROVA PRODUZIDA EM FASE INQUISITORIAL - PROIBIÇÃO - ART. 155, CPP - PRECEDENTES STJ - APELO CONHECIDO E PROVIDO - 1- Ao se verificar a sentença combatida, bem como o material probatório produzido em juízo, observa-se que ao ser ouvido pelo juiz, Rafael Sousa da Silva negou ser autor do crime, bem como afirmou não ter prestado interrogatório. De fato, as assinaturas constantes às fls. 11/12 e a do termo de audiência acostado às fls. 161, são totalmente diferentes. 2- CPP - " Art. 155 . O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas". 3- STJ - [] - 1- Não se admite, no ordenamento jurídico pátrio, a prolação de um Decreto condenatório fundamentado exclusivamente em elementos informativos colhidos durante o inquérito policial, no qual inexiste o devido processo legal (com seus consectários do contraditório e da ampla defesa), sendo certo que o juiz pode deles se utilizar para reforçar seu convencimento, desde que corroborados por provas produzidas durante a instrução processual ou desde que essas provas sejam repetidas em juízo. [] (AgRg no AREsp nº 142.591/ DF, de minha relatoria, 6ª T., DJe 18/8/2015) - Destaquei. 4- Recurso a que se dá provimento. (TJCE - Ap 1031691-73.2000.8.06.0001 - Relª Maria Edna Martins - DJe 17.05.2016 - p. 101) 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - SENTENÇA DE PRONÚNCIA - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - PLEITO DE DESPRONÚNCIA - CABIMENTO - ART. 155, CPP - Recurso conhecido e provido. 1- Analisando o conjunto probatório e indiciário disponível nos autos, verifico que, embora reste clara a materialidade do delito, inexiste nos autos qualquer elemento de prova judicializada a amparar a narrativa da denúncia imputando a culpa ao acusado, nem tampouco vislumbra-se qualquer possibilidade de produção de novas provas em juízo, quando da submissão do caso ao Tribunal do Júri. 2- A instrução processual restou infrutífera e, assim sendo, não podem os elementos colhidos na fase inquisitorial servirem de fundamento único para uma possível condenação, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal . 3- O falecimento da vítima tornou a prova irrepetível, porém, não trata-se de hipótese de incidência da exceção prevista no art. 155, CPP , última parte, de forma a autorizar a utilização dos esclarecimentos prestados por ela na fase inquisitorial, pois não é essa a prova não repetível que o mencionado dispositivo legal excepciona, mas as provas de caráter eminentemente técnico como, por exemplo, os laudos periciais de corpo ou de local de delito, que não poderiam ser realizados novamente na fase instrutória. 4- Assim, com base exclusiva em apurações orais do inquérito policial, para resguardar a garantia da jurisdição e do contraditório, não se mostraria possível impor-se ao menos neste momento e em tese, condenação criminal em desfavor do recorrente ao fim do processo, pelo que se conclui pelo descabimento da pronúncia do acusado. 5- Com efeito, a decisão de pronúncia apenas encerra um conteúdo declaratório em que o magistrado proclama a admissibilidade da acusação e a viabilidade do julgamento, mas deve estar lastreada em elementos suficientes tanto para condenar como para absolver, dependendo o resultado final do juízo de valor realizado desse conjunto probatório quando da submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri. 6- Não subsistindo arcabouço probatório mínimo idôneo a lastrear a pronúncia do paciente, à luz dos princípios constitucionais inerentes ao processo, a impronúncia é medida que se impõe. Precedentes. 7- Recurso conhecido e provido. (TJCE - RSE 0001425-35.2014.8.06.0000 - Relª Francisca Adelineide Viana - DJe 10.11.2014 - p. 94) 
O Tribunal da Cidadania também chancela os entendimentos ut supra:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO - ROUBO CIRCUNSTANCIADO - CONDENAÇÃO - MATERIALIDADE E AUTORIA EVIDENCIADAS - UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL EM CONSONÂNCIA COM PROVAS SUBMETIDAS AO CONTRADITÓRIO - ESPECIAL RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA - ABSOLVIÇÃO - NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO - O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal - Esta Corte, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal - CPP, pacificou o entendimento no sentido de ser inadmissível a condenação baseada unicamente em elementos colhidos na fase inquisitorial, sem a submissão ao crivo do contraditório. Todavia, no caso em tela, a condenação se apóia também em provas colhidas durante o processo, com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório - A palavra da vítima assume especial relevância nos delitos praticados de forma oculta, como no presente caso e, em consonância com os demais elementos de prova, respaldam a condenação imposta - É inadmissível o afastamento do que ficou consignado pelas instâncias ordinárias quanto à materialidade e autoria do delito, tendo em vista o necessário reexame aprofundado de todo o conjunto fático-probatório, providência incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional, que é caracterizado pelo rito célere e cognição sumária. Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC 294.164 - (2014/0107363-1) - 6ª T. - Rel. Min. Ericson Maranho - DJe 12.12.2014 - p. 1449)
PENAL E PROCESSUAL PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - LESÃO CORPORAL - NULIDADE NA OITIVA DE TESTEMUNHA - PRECLUSÃO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO - RECURSO IMPROVIDO - 1- Eventuais nulidades verificadas durante o processo deverão ser arguidas por ocasião das alegações finais, nos termos do art. 571 , II, do Código de Processo Penal. Precedentes. 2- Não se constata violação ao art. 619, CPP , quanto o acórdão recorrido enfrentou todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica contrária aos interesses dos recorrentes. Ausente, portanto, negativa de prestação jurisdicional. 3- Existindo no arcabouço probatório provas produzidas durante a fase inquisitorial e também judicial, ambas harmônicas e servindo para embasar o édito condenatório, não há que se falar em violação art. 155, CPP . 4- A circunstância do emprego de material explosivo ou meio que gera perigo comum, por não configurar elementar do tipo de lesão corporal, pode caracterizar agravante nos termos do art. 61, II, d, CP . 5- Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg-REsp 1.525.390 - (2015/0077163-8) - 6ª T. - Rel. Min. Nefi Cordeiro - DJe 03.04.2018 - p. 3007) 
Finalmente, colaciona-se trecho de decisão do Supremo Tribunal Federal acerca da temática:
(...) Ademais, não se pode olvidar a finalidade buscada no âmbito do processo penal, isto é, a verdade real, sendo certo que a leitura das declarações prestadas na etapa extrajudicial, permitem que a testemunha possa se lembrar do ocorrido e dizer, com toda fidelidade e firmeza, o que realmente sabe sobre os fatos. Outrossim, é importante ressaltar que o magistrado, ao examinar o mérito, apreciará as provas como um todo, amparando-se, inclusive, nos elementos coligidos durante a etapa de inquérito. É nesse contexto que exsurge a necessidade de que seja estabelecida uma sintonia entre as declarações prestadas na fase de inquérito e na etapa judicial, de modo a atribuir maior idoneidade à prova oral, possibilitando, assim, que o magistrado as utilize na formação do seu convencimento. (...) (RHC 124919, Relator (a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 01/07/2015, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 04/08/2015 PUBLIC 05/08/2015)
Excelência, como se disse, não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Enfim, não houve contraditório no depoimento dessa suposta vítima, como, também, não houve confirmação do que ela disse em solo policial, ensejando, assim, a falta de constância probatória para se decretar a condenação do delatado.
c) DO SILÊNCIO DO ACUSADO EM JUÍZO
Ainda que o réu tivesse confessado perante a Autoridade Policial, poderia, açodadamente, chegar à conclusão de que a condenação seria uma certeza. Entrementes, a confissão não é caminho sem volta, pois o art. 200 do CPP admite a sua retratação, perdendo, portanto, status de prova absoluta.
Art. 200. A confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado no exame das provas em conjunto.
Nesse sentido:
HABEAS CORPUS - ROUBO - CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL - RETRATAÇÃO EM JUÍZO - CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE CONFIRMARAM A CONVICÇÃO DO JULGADOR - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - 1- Não configura ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa a condenação baseada em confissão extrajudicial retratada em juízo, corroborada por depoimentos colhidos na fase instrutória. 2- Embora não se admita a prolação do édito condenatório com base em elementos de convicção exclusivamente colhidos durante o inquérito policial, tal situação não se verifica na hipótese, já que o magistrado singular e o Tribunal de origem apoiaram-se também em elementos de prova colhidos no âmbito do devido processo legal. ABSOLVIÇÃO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - DELITO DE ROUBO - VALOR ÍNFIMO DO BEM SUBTRAÍDO - FUNDAMENTO NÃO APRECIADO PELA CORTE DE ORIGEM - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - NÃO CONHECIMENTO. 1- Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, da aplicação do princípio da insignificância ao crime de roubo de R$ 20,00 (vinte reais), sob pena de incidir-se na vedada supressão de instância, uma vez que essa matéria não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 2- Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada. (STJ - HC 115.255 - (2008/0199821-9) - 5ª T. - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 09.08.2010 - p. 1159) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO DA DEFESA - FURTO QUALIFICADO - NULIDADE PROCESSUAL - AUSÊNCIA DE ABERTURA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTS. 396-A, 402 E 384, § 2º, DO CPP - INOCORRÊNCIA - PRAZOS DEVIDAMENTE CONCEDIDOS - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA - INVIABILIDADE - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - VIABILIDADE - EXISTÊNCIA APENAS DE INDÍCIOS DA AUTORIA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - 1- Pretende o apelante a reforma da sentença, para que, preliminarmente, seja decretada a nulidade processual por ausência de abertura dos prazos previstos nos arts. 396-A, 402 e 384, § 2º, do CPP . Quanto ao mérito, requer a aplicação do princípio da bagatela, ou, subsidiariamente a absolvição por falta de provas, ou a aplicação do delito na forma privilegiada, bem como a desclassificação para o furto simples, a aplicação da pena no mínimo legal, a exclusão das agravantes e majorantes e o reconhecimento das atenuantes da confissão e da exclusão social. 2- Na hipótese, verifica-se que não há nos autos nenhuma das causas de nulidade processual, tendo sido todos os atos devidamente realizados, com abertura de prazo para a manifestação da defesa e estando o acusado devidamente representado em todas estas. 3- Quanto ao princípio da insignificância, não é possível sua aplicação, em razão da res furtiva não possuir valor irrisório e em virtude da reprovabilidade da conduta do agente. 4- Existindo apenas indícios da autoria, produzidos durante o inquérito policial, deve o apelante ser absolvido, ante a ausência de elementos suficientes para condenação. 5- Diante da absolvição ora concedida, por ausência de provas suficientes, os outros pleitos restam prejudicados. 6- Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. (TJCE - Ap 0000970-36.2015.8.06.0000 - Rel. José Tarcílio Souza da Silva - DJe 08.02.2019 - p. 239) 
CRIME DE ENTORPECENTES (ARTIGO 33, CAPUT, C/C O ARTIGO 40, III, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06) E FAVORECIMENTO REAL (ARTIGO 349-A DO CP) IRRESIGNAÇAO DEFENSIVA - PRELIMINAR - COLIDÊNCIA DE DEFESA NÃO CONFIGURADA - A colidência de defesa ocorre quando um único defensor patrocina réus que se acusam mutuamente sobre a autoria do fato delituoso, situação que compromete o direito de defesa diante do claro conflito de interesses existente. Doutrina. No caso dos autos, não verifico colidência de defesa a justificar a anulação do processo criminal. Com efeito, embora o réu tenha declarado, na fase policial, que recebeu o valor de R$ 10,00 do corréu para arremessar um pacote para o interior do Presídio, em juízo apresentou versão totalmente diversa. Disse que foi "calçado" por três indivíduos armados, que lhe interceptaram de carro e o levaram até o lado do presídio, local em que lhe entregaram um pacote e lhe ordenaram que o arremessasse para dentro do presídio. Afirmou, ainda, que o corréu não tinha participação nos fatos. Como se vê, quando da instrução, as teses defensivas não se apresentaram contraditórias ou contrapostas, mas sim convergentes, já que a tese de negativa de autoria sustentada pelo corréu Jean foi corroborado pelo réu Januário, que isentou aquele do cometimento do delito. De mais a mais, eventual prejuízo poderia ter sido alegado pelo corréu Jean, mas este restou absolvido em sentença já transitada em julgado. Ademais, posteriormente à solenidade, a togada de primeiro grau nomeou patronos distintos aos corréus, que apresentaram os seus memoriais. MÉRITO - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA ACOLHIDA - ABSOLVIÇÃO DO RÉU - A existência do fato delituoso encontra-se demonstrada nos autos. Em relação à autoria, o réu Januário, ainda na fase administrativa, confessou o delito. Ouvido em juízo, alterou, em parte, a sua versão. As testemunhas de defesa em nada auxiliaram na solução do caso, já que não presenciaram os fatos. Na fase extrajudicial, o Policial Militar J.A.C.M. Declarou, em suma, que na ocasião dos fatos, após a agente penitenciária recolher o objeto arremessado para o interior do Presídio, entrou em contato com a Brigada Militar e solicitou que a guarnição do dia averiguasse nas imediações algum suspeito que pudesse ter jogado os entorpecentes, sendo informado pelo policial da guarnição que "somente tinham localizado o JANUÁRIO caminhando nas proximidades da Rua Erich Franz Anner, sentido ao Bairro Navegantes". Referido agente público não foi ouvido em juízo. As testemunhas arroladas pelo Ministério Público quando do oferecimento da denúncia, não foram inquiridas, uma vez que não foram localizadas, tendo o Parquet, com a concordância da defesa, desistido das suas oitivas. Foi acostado aos autos, ainda, termo de informação prestado por E.J.F.S., confeccionado em outro procedimento policial, que confirmou o fato delituoso descrito na inicial acusatória. O direito processual penal brasileiro, no artigo 155 do CPP, garante ao magistrado o princípio do livre convencimento, permitindo-o formar juízo de valor sobre os fatos, apreciando livremente as provas coletadas nos autos. Do mencionado dispositivo extrai-se, também, ser inadmissível a prolação de édito condenatório exclusivamente com base em elementos de informação colhidos durante o inquérito policial, sendo necessário apoiar-se em elementos de prova reunidos sobre o crivo do contraditório Por outro lado, de acordo com o disposto no art. 197 do CPP, a confissão deve ser analisada em conjunto com os demais elementos probatórios, de modo que justifique um juízo condenatório apenas quando situada em conformidade e harmonia com as demais provas. No caso em comento, conforme já referido, as testemunhas arroladas pelo Ministério Público, quando do oferecimento da denúncia, não foram ouvidas em juízo. A prova produzia sob o crivo do contraditório limitou-se à inquirição das testemunhas de defesa, que apenas abonaram a conduta do réu, e ao interrogatório deste, que sustentou ter agido sob o abrigo de excludente de culpabilidade (coação moral irresistível). O juízo condenatório, portanto, está embasado no relato do Policial Militar J.A.C.M., no termo de informação de E.J.F.S., ouvidos apenas na fase policial e nas declarações do réu, que, na fase extrajudicial, confessou o cometimento do crime. Assim, considerando que a prova colhida no inquérito, por si só, não serve, sabidamente, para dar respaldo a um Decreto condenatório, a confissão do réu, na fase policial, encontra-se isolada, já que sem o crivo do contraditório, não há como validar o quanto dito pelas testemunhas J.A.C.M. E E.J.F.S., ouvidas apenas no inquérito. Diante, portanto, da inexistência de quaisquer outros elementos constantes dos autos que, além da confissão, indiquem com segurança a autoria do delito, não há, neste processo, outra solução que não seja a absolvição. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO PROVIDA. (TJRS - ACr 70074541715 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. José Antônio Cidade Pitrez - J. 24.05.2018).
De fato, a condenação baseada em ilações, deduções ou presunções, não são admitidas em matéria criminal. TODA A ACUSAÇÃO PENAL TEM QUE RESTAR SUFICIENTEMENTE PROVADA.
Por outro lado, de acordo com o disposto no art. 197 do CPP, a confissão deve ser analisada em conjunto com os demais elementos probatórios, de modo que justifique um juízo condenatório apenas quando situada em conformidade e harmonia com as demais provas.
Art. 197. O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância.
Vale lembrar, nesta ansa, que a Exposição de Motivos do CPP, ao falar sobre provas, estabelece que a própria confissão do acusado não constitui, fatalmente, prova plena de sua culpabilidade. Todas as provas são relativas; nenhuma delas terá, ex vi legis, valor decisivo, ou necessariamente maior prestígio que outra (Exposição de Motivos do Código de Processo Penal; item VII).
Em Juízo, o acusado em evidência achou por bem responder apenas às questões de cunho pessoal, preferindo quedar-se calado quanto aos fatos narrados na delatória inicial (mídias audiovisuais).
A Defesa deseja ressaltar, inicialmente, que o silêncio do réu com relação aos fatos é direito constitucionalmente assegurado, nos termos do art. 5º, inciso LXIII da Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(…)
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;
De sua vez, o Código de Processo Penal Brasileiro, em seu parágrafo único do art. 186, assevera que o silêncio do réu não poderá ser utilizado em seu prejuízo, de forma que não cabe qualquer juízo de reprovabilidade pelo exercício legítimo de um direito constitucionalmente assegurado por parte do acusado.
Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas.
Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa.
O contraditório, inclusive, dada a sua importância atribuída pelo Direito Processual Penal, foi instado a princípio constitucional, positivado no art. 5º, inciso LV.
Art. 5º, LV: aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
O referido Princípio é indispensável em qualquer instrução criminal, não sendo aplicado contudo, em sede de inquérito policial, conforme leciona o jurista Julio Fabbrini Mirabete, em seu festejado livro Processo penal, Ed. Atlas, 8ª ed., pg. 43, senão vejamos:
“Indispensável em qualquer instrução criminal, o princípio do contraditório não se aplica ao inquérito policial que não é, em sentido estrito, “instrução”, mas colheita de elementos que possibilitem a instauração do processo”.
A doutrina do inolvidável JORGE DE FIGUEIREDO DIAS é esclarecedora do assunto. Vejamos:
É inevitável, assim, que o conteúdo informativo de um processo criminal pautado pelo modelo garantista seja inferior ao reproduzido em um modelo autoritário. Logo, a atividade jurisdicional criminal tem como objetivo maior a descoberta da verdade processual e constitucionalmente válida,  a partir da qual se possa ou aplicar uma sanção àquele que  se  comprovou  culpado e responsável pela prática de um delito, ou declarar sua inocência quando as evidências não autorizarem o julgamento favorável à pretensão punitiva. Em outras palavras, o fim do processo "só pode ser a descoberta daverdade e a realização da justiça", por meio de uma decisão obtida de modo "processualmente admissível e válido" (DIAS, Jorge de Figueirado. Direito Processual Penal. Coimbra: Coimbra Editora, 1984, v. 1, p. 43 e 49).
Uma dessas limitações cognitivas ao poder-dever de investigar a verdade dos fatos é, precisamente, a impossibilidade de se obrigar ou  induzir o réu a colaborar com sua própria condenação, por meio de declarações ou fornecimento de provas que contribuam para comprovar a acusação que pesa em seu desfavor.
Na observação de Maria Elizabeth QUEIJO, in literis:
O princípio nemo tenetur se detegere, como direito fundamental, objetiva proteger o indivíduo contra excessos cometidos pelo Estado, na persecução penal, incluindo-se nele o resguardo contra violações físicas e morais, empregadas para compelir o indivíduo a cooperar na investigação e apuração de delitos, bem como contra métodos proibidos de interrogatório, sugestões e dissimulações (O direito de não produzir prova contra si mesmo. São Paulo: Saraiva, 2.ed., 2012, p. 77).
Resulta, daí, por que a Constituição assegura ao preso o "direito de permanecer calado" (art. 5º, LXIII), cuja leitura meramente literal, poderia levar à conclusão de que somente  o acusado, e mais ainda o preso, é titular do direito a não produzir prova contra si.
Assim, todavia, não há de ser. Na  verdade,  qualquer pessoa, ao confrontar-se ante o Estado em atividade persecutória deste, deve ter a proteção jurídica contra a tentativa de forçar ou induzir a produção da prova favorável ao interesse punitivo estatal.
Nesse sentido foram algumas decisões do STF nos casos que envolviam a convocação de testemunhas para depor em Comissões Parlamentares de Inquérito, que amiúde se valiam de estratégia, repudiada pelo STF, de chamar pessoas na qualidade de testemunhas, as quais, todavia, eram, na essência, suspeitas das práticas ilícitas que  estavam  sendo objeto de investigação:
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO – PRIVILÉGIO CONTRA A AUTO-INCRIMINAÇÃO – DIREITO QUE ASSISTE A QUALQUER INDICIADO OU TESTEMUNHA – IMPOSSIBILIDADE DE O PODER PÚBLICO IMPOR MEDIDAS RESTRITIVAS A QUEM EXERCE, REGULARMENTE, ESSA PRERROGATIVA – PEDIDO DE HABEAS CORPUS DEFERIDO.
O privilégio contra a auto-incriminação – que é plenamente invocável perante as Comissões Parlamentares de Inquérito – traduz direito público subjetivo assegurado a qualquer pessoa, que, na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, deva prestar depoimento perante órgãos do Poder Legislativo, do Poder Executivo ou do Poder Judiciário.
O exercício do direito de permanecer em silêncio não autoriza os órgãos estatais a dispensarem qualquer tratamento que implique restrição à esfera jurídica daquele que regularmente invocou essa prerrogativa fundamental. Precedentes. O direito ao silêncio – enquanto poder jurídico reconhecido  a qualquer pessoa relativamente a perguntas cujas respostas possam incriminá-la (nemo tenetur se detegere) – impede, quando concretamente exercido, que aquele que o invocou venha, por tal específica razão, a ser preso, ou ameaçado de prisão, pelos agentes ou pelas autoridades do Estado.
Ninguém pode ser tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da não-culpabilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já houvessem sido condenados definitivamente por  sentença do Poder  Judiciário. Precedentes. (STF, HC  79.812/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 16/2/2001, grifei)
Outros julgados no mesmo sentido:
APELAÇÃO CRIMINAL - ESTUPRO - 1- ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - 2- DOSIMETRIA DA PENA - CULPABILIDADE QUE EXTRAPOLA O TIPO PENAL - 3- IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO DA PENA-BASE EM DECORRÊNCIA DA CONDUTA DO ACUSADO EM INTERROGATÓRIO - DIREITO À NÃO AUTO-INCRIMINAÇÃO - 4- APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1- A materialidade e a autoria do crime de estupro restaram evidenciadas pelo auto de prisão em flagrante (fls. 03/09), pelo exame de corpo de delito que demonstrou que a vítima sofreu violência física por meio de ação contundente (fls. 20) e pela prova oral colhida nos autos, quais sejam: as declarações da vítima e os depoimentos das testemunhas. 2- O comando sentencial revela-se coerente com o entendimento da Corte Superior, segundo o qual a existência de laços de amizade entre criminoso e a \"vítima e seus familiares autoriza a exasperação da pena-base, pois evidencia conduta mais censurável da ré que agiu mediante abuso de confiança\". 3- O juízo singular majorou a pena-base em decorrência da conduta do réu durante o interrogatório, providência inadmissível pela Corte Superior, a qual afirma que \"o art. 5 º, LXIII, da CF e art. 186, parágrafo único, do Código de Processo Penal asseguram ao acusado o direito ao silêncio ou à não auto-incriminação e a faculdade de negar a autoria delitiva, sem que isso implique qualquer valoração negativa por parte do órgão julgador\". 4- Apelo conhecido e parcialmente provido tão somente para desconsiderar a circunstância judicial da \"personalidade do agente\" e minorar a pena para 06 (seis) anos e 06 (seis) meses. (TJPI - ACr 2018.0001.002227-9 - Rel. Des. Erivan Lopes - DJe 29.03.2019 ) 
HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NULIDADE DA SENTENÇA - DEPOIMENTO TESTEMUNHAL - DIREITO AO SILÊNCIO - AMPLITUDE - ADVERTÊNCIA JUDICIAL - REFLEXOS NA VOLUNTARIEDADE DO DEPOIMENTO - PROVA ILÍCITA - PREJUÍZO AO ACUSADO - ANULAÇÃO DA SENTENÇA - ORDEM CONCEDIDA EM PARTE - 1- A busca da verdade no processo penal sujeita-se a limitações e regras precisas, que assegurem às partes um maior controle sobre a atividade jurisdicional, cujo objetivo maior é a descoberta da verdade processual e constitucionalmente válida, a partir da qual se possa ou aplicar uma sanção àquele que se comprovou culpado e responsável pela prática de um delito, ou declarar sua inocência quando as evidências não autorizarem o julgamento favorável à pretensão punitiva. 2- Uma dessas limitações, de feição ética, ao poder-dever de investigar a verdade dos fatos é, precisamente, a impossibilidade de obrigar ou induzir o réu a colaborar com sua própria condenação, por meio de declarações ou fornecimento de provas que contribuam para comprovar a acusação que pesa em seu desfavor. Daí por que a Constituição assegura ao preso o "direito de permanecer calado" (art. 5º, LXIII), cuja leitura meramente literal poderia levar à conclusão de que somente o acusado, e mais ainda o preso, é titular do direito a não produzir prova contra si. 3- Na verdade, qualquer pessoa, ao confrontar-se com o Estado em sua atividade persecutória, deve ter a proteção jurídica contra eventual tentativa de induzir-lhe a produção de prova favorável ao interesse punitivo estatal, especialmente se do silêncio puder decorrer responsabilização penal do próprio depoente. 4- A moldura fática delineada no acórdão impugnado explicita que o Magistrado, antes de iniciar o depoimento do adolescente, advertiu-o, após externado seu desejo de permanecer em silêncio, de que poderia "ser novamente apreendido se não falasse a verdade". 5- A hipótese retrata situação em que o destinatário da advertência foi chamado a depor, como testemunha de acusação, e era o adolescente que acompanhava o paciente quando este foi autuado em flagrante, por estar supostamente transportando expressiva quantidade de maconha dentro do automóvel por ele conduzido. 6- Desde o início da persecução penal, a controvérsia central cingiu-se à definição sobre a propriedade dessa droga, pois nenhum dos dois ocupantes do automóvel - O paciente e o seu carona, o referido adolescente - Assumiu a posse da embalagem encontrada no interior do veículo. 7- Assim, e mais ainda por tal circunstância, a advertência da autoridade judiciária feita ao depoente viciou o ato de vontade e direcionou o teor das declarações. 8- É ilícita, portanto, a prova produzida e, por ter sido desfavorável ao réu e ter-lhe causado notório e inquestionável prejuízo, há de ser afastada, com a consequente anulação da sentença condenatória, de modo a que seja refeito o ato decisório, sem que conste, do seu teor e da argumentação judicial, esse depoimento. Isso porque se nota, sem dúvida alguma, que a sentença faz alusão a outras evidências e a provas produzidas em juízo, de sorte a não autorizar-se a acolhida do pedido principal formulado na impetração, de absolvição do paciente. 9- Ordem concedida em parte, a fim de anular o processo a partir, inclusive, da sentença. Deve o juiz desentranhar dos autos o depoimento do adolescente M. S. Da C, colhido judicialmente, e proferir nova sentença, com o conjunto das provas restantes. (STJ - HC 330.559 - (2015/0174133-9) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 10.10.2018 - p. 3721)
Diante, portanto, da inexistência de quaisquer outros elementos constantes dos autos que indiquem com segurança a autorias dos delitos, não há, neste processo, outra solução que não seja a absolvição do delatado.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ACOLHER o pedido de ABSOLVIÇÃO do réu pelos crimes que lhes são imputados na peça denunciatória, em razão da ausência de provas cabais de seus cometimentos, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
b) Ad argumentandum tantum, APLICAR, se condenado o réu, a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao mesmo, AFASTANDO-SE DO CÁLCULO DA PENA a inclusão das supostas vítimas de nomes JOSÉ ALDEMIR DA SILVA e JORGE ZACARIAS DE SOUSA FILHO, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da pena, e garantindo ao(s) acusado(s) o direito de recorrer em liberdade, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 19 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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